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membros do Ministério Público e do Legislativo, colaboradores 
dessas instâncias e jovens lideranças para a participação nos pro-
cessos de planejamento, controle e divulgação da gestão pública 
de ações voltadas para crianças e adolescentes. 

A meta inicial, a ser alcançada até o final de 2008, é atingir 
85 municípios mineiros com mais de 100 mil habitantes.

O Ministério Público no processo

Vários são os exemplos que despontam em todo o País de 
membros do Ministério Público que têm-se aliado aos conselhos e 
movimentos para convencer gestores a investir recursos públicos 
na infância e na adolescência.

De posse de dados que demonstram a necessidade das 
ações e das resoluções dos Conselhos – órgãos deliberativos e 
controladores da política de atendimento aos direitos – os Pro-
motores e Procuradores de Justiça podem questionar o Executivo 
acerca do cumprimento dos Artigos 4º e 88 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, acionando-o para que sejam feitas todas as 
previsões orçamentárias necessárias para a promoção dos direitos 
desses cidadãos e que essas ações se concretizem.

Em Belo Horizonte, a Promotoria dos Direitos da Infância 
e da Juventude tem sido parceira desse movimento pela melhoria 
do gasto público, investindo e participando da articulação de 
redes de proteção e promoção, disponibilizando dados do aten-
dimento e somando-se aos Conselhos na reivindicação por mais 
recursos e mais qualidade  no desenvolvimento de programas e 
serviços.

Salienta-se novamente que tudo isso deve acontecer para 
que todos cumpram a lei e para que avance uma nova cultura de 
governança. O professor José Ricardo Cunha sintetizou de forma 
brilhante o sentido dessa articulação.Segundo ele, “na política do 
tipo novo, cada um não só faz a sua parte como estimula e cobra 
que o outro faça a parte dele, pois existe uma saudável interdepen-
dência. O fazer somente será ético, na medida em que se encontre 
com o fazer do outro, superando o modelo fragmentário”. 

Assim, comunicando novas concepções, ensaiando no-
vas metodologias e contribuindo para uma gestão pública mais 
transparente, participativa e democrática ganha sentido e força 
a organização de um povo que tem nas novas gerações a sua 
profissão de fé.

Notas
1 Foi apresentado em 2006, à Comissão de Legislação Participativa da Câmara de Deputados, pelo Fórum Brasil de Orçamento, o Projeto de Lei de Responsabili-
dade Fiscal e Social, que pretende conciliar responsabilidade nas finanças e responsabilidade social, criando mais mecanismos de controle da sociedade civil sobre 
o Estado. Informações sobre esse PL podem ser acessadas pela Internet no endereço www.forumfbo.org.br.
2 As leis orçamentárias são o Plano Plurianual, que contém as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para o período de quatro anos; a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias, que estabelece as metas e prioridades e orienta a elaboração do orçamento do ano seguinte; e a Lei Orçamentária Anual, ou orçamento 
como é mais conhecida, traz todas as ações que serão executadas pelo governo com recursos públicos, o valor e a fonte desses recursos para cada ação. É uma 
previsão de receitas e despesas para o ano seguinte à sua elaboração. Em cada nível de governo essas leis são elaboradas e executadas.
3 Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente (Educação, Saúde, Pagamento de Pessoal, por 
exemplo), inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias não podem deixar de ser executa-
das. O que não se enquadra nesses casos, é de livre discricionaridade do Executivo.
4 Mais informações podem ser acessadas pela internet no endereço www.orcamentocrianca.org.br
5 Existem 5 movimentos de incidência no âmbito estadual em Minas Gerais: a Frente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, os Fóruns de Combate 
ao Trabalho Infantil e Proteção do Adolescente (FECTIPA), Mineiro de Educação Infantil,  Interinstitucional de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Ado-
lescentes e  a Rede de Medidas Socioeducativas.
6 É a assessoria técnica do Bloco PT/PcdoB quem apura os dados da execução orçamentária no SIAFI – Sistema de Administração Financeira do Estado e os divulga 
para posterior análise dos movimentos sociais. As informações disponibilizadas pelo Governo do Estado na sua página na internet estão agregados por grupos de 
natureza de despesas, o que impede uma avaliação mais específica das ações orçamentárias.
7 O Projeto Novas Alianças é desenvolvido pela Oficina de Imagens – Educação e Comunicação, ANDI - Agência de Notícias dos Direitos da Infância, Fundação 
Avina, Fundação Vale do Rio Doce, Inesc - Instituto de Estudos Socioeconômicos, Instituto Ágora em Defesa do Eleitor e da Democracia, Frente de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais, Fóruns Regionais de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, Assembléia Legislativa de Minas 
Gerais e Ministério Público de Minas Gerais

8.2 A lei incentiva e a cidadania recomenda: aplique parte do imposto de renda devido em favor 
da criança e do adolescente em situação de risco social

Eugênio Celso Gonçalves
Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador Estadual do Programa de Educação Fiscal na RFB em Minas Gerais

“A criança é a nossa mais rica matéria-prima. 
Abandoná-la à sua própria sorte ou

 desassisti-la em suas necessidades de  proteção e amparo é crime de lesa-Pátria.
É dever de todos recuperar para a sociedade as crianças que o destino marginalizou, 

para fazer deles cidadãos prestantes e homens e mulheres úteis ao Brasil. 
Negar-lhes  a nossa solidariedade humana, patriótica e cristã é uma irreparável traição nacional”.

Tancredo Neves
O artigo 227 da Constituição Federal discorre sobre os 

direitos fundamentais da criança e do adolescente e os eleva à 
condição de prioridade absoluta, atribuindo à família, à socie-
dade e ao Estado a responsabilidade conjunta e compartilhada 
de assegurar a efetiva realização dos direitos e de manter nossas 
crianças e adolescentes a salvo de qualquer tipo de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Para dar consecução a esses princípios e prioridades cons-
titucionais, o legislador editou a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 
1990, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente, que 
representou um marco histórico sob o aspecto político, jurídico e 
social. No entanto, passados 17 anos de sua edição, convivemos 
diariamente com atos de desrespeito ao Estatuto, o que nos faz 
refletir sobre a oportunidade das palavras de BOBBIO (1992): “o 

Eugênio Celso Gonçalves
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problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, 
não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de 
um problema não filosófico, mas político1.”

Os fundamentos dos direitos da criança e do adolescente 
presentes na Constituição e no ECA, podem ser assim agrupa-
dos (in, Brasil. Criança. Urgente. A Lei, São Paulo, Columbus 
Cutural, 2a. edição, 1994, p. 17-18):

	Doutrina orientadora:
	

Doutrina sociojurídica da “proteção integral”, funda-
mentada nas Resoluções da ONU, que enfatiza as seguintes 
características da criança e do adolescente:

•	 Valor intrínseco como ser humano;

•	 Valor inestimável como pessoa em desenvolvimento;

•	 Valor prospectivo como continuidade de seu povo e da 
Humanidade;

•	 Cidadania especial por sua natureza “in fieri”;

•	 Pessoa merecedora de proteção integral (física, psíquica, 
moral), por sua vulnerabilidade;

•	 Pessoa merecedora de políticas específicas e prioritárias 
de proteção e de defesa de direitos.

	Concepções Sustentadoras:

	 A criança e o adolescente vistos como: 

•	Sujeitos de direitos;

•	Pessoas em condições peculiares de desenvolvimen-
to;

•	Destinatários de absoluta prioridade, precedência, pre-
ferência e atenção privilegiada por parte da família, da sociedade 
e do Estado.

	Princípios Estruturadores:

	 Que devem reger as  políticas de atendimento de suas 
necessidades e direitos em todos os níveis de governo:

•	 Descentralização político-administrativa, com papéis 
específicos e claramente delimitados da União, estados e muni-
cípios, dos poderes e órgãos públicos e da sociedade;

•	 Municipalização e comunitarização do atendimento 
direto;

•	 Participação da cidadania na formação e no controle 
das ações em todos os níveis.

Para dar consecução a esses fundamentos o ECA, sabia-
mente, tratou de gerar fontes de  financiamento complementares 
destinadas exclusivamente às políticas públicas para a criança e o 
adolescente. Nesse sentido, o art. 88, IV instituiu um fundo fiscal 

e atribuiu a responsabilidade por sua gestão aos Conselhos de 
Direitos da Criança e do Adolescente, nos três níveis de governo 
e o art. 260 criou um incentivo fiscal como dedução do imposto 
de renda devido pelas pessoas físicas e jurídicas em favor dos 
respectivos Conselhos.

É importante assinalar que a dedução do imposto devido 
é integral, desde que respeitados os limites estabelecidos em lei, 
qual seja, até 1% para as pessoas jurídicas tributadas pelo lucro 
real  e até 6%  para as pessoas físicas que apresentem a declara-
ção no modelo completo. Para que os valores sejam deduzidos, 
a destinação precisa ser feita até o último dia útil do ano anterior 
ao da declaração.

Perceba, caro leitor, que como se trata de uma dedução in-
tegral, ao fazer a destinação você estará exercendo sua cidadania 
fiscal sem assumir qualquer ônus, já que o valor será integralmen-
te deduzido do imposto a pagar ou automaticamente acrescido ao 
imposto a restituir, conforme o caso. Ademais, estará ajudando 
a financiar as políticas públicas para a infância e adolescência  
de seu município, região ou poderá apoiar com seu ato, regiões 
economicamente mais necessitadas, pois a destinação poderá 
ser feita a qualquer município do Brasil independentemente do 
domicílio fiscal do contribuinte. Outra vantagem é que você po-
derá participar das reuniões do Conselho, saber como o valor do 
seu imposto está sendo aplicado e em favor de quem e fiscalizar 
a boa destinação desse recurso.

Para ilustrar, vejamos o caso de  uma pessoa física que 
apurou,  por exemplo,  R$ 10.000,00 de imposto devido em sua 
declaração de ajuste anual de 2007. Este contribuinte pode de-
duzir do imposto até R$ 600,00, desde que tenha destinado este 
valor até 31 de dezembro de 2006 a qualquer um dos  Conselhos 
da Criança e do Adolescente regularmente constituídos. 

Por sua vez, cabe ao Conselho emitir um recibo corres-
pondente especificando o nome e CPF do destinatário, o valor 
e se a destinação foi em dinheiro ou bens. O contribuinte deve 
guardar esse documento por cinco anos, a contar do ano seguin-
te ao da declaração apresentada, para fazer prova na Receita 
Federal do Brasil, se necessário. No caso de doação em bens, o 
recibo deverá estar acompanhado de um laudo de avaliação ou 
de cópia da declaração do imposto de renda do cidadão onde 
conste a descrição e o valor do bem destinado. Em se tratando 
de destinação de bens imóveis, a legislação permite considerar 
como valor de avaliação o que serviu de base para o cálculo do 
imposto de transmissão.

Por fim, gostaríamos de lembrar que tramita no Congresso 
Nacional projeto de lei que altera o incentivo fiscal e visa a per-
mitir a dedução pelas pessoas físicas que optarem pelo modelo 
simplificado e pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido 
ou arbitrado.Outro dispositivo importante deste projeto cria a 
possibilidade da destinação ser feita até a data limite para entrega 
da declaração do imposto de renda, no próprio exercício em que 
o cidadão fará a dedução. Mobilize sua comunidade, articule-se 
com o Conselho dos Direitos de seu município e com os Conse-
lhos Tutelares e entre em contato com os parlamentares federais 
de sua região, pleiteando a aprovação célere da Lei, que já tramita 
no Congresso Nacional há 7 anos: a cidadania agradece.

Nota
1 BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos, Rio de Janeiro, 1992, Editora Campus, p. 24.




